
PARECER Nº       , DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 423, DE 2011.

De autoria do nobre Deputado CARLOS GIANNAZI, o projeto em epígrafe proíbe a desapropriação de áreas para ampliação do Aeroporto de Congonhas, na Capital.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não recebendo emendas ou substitutivos.

Distribuídos os autos à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, fui designado pela nobre Presidente desta para relatar a proposição.

Em que pesem os elevados propósitos do nobre Autor, vejo-me compelido a rejeitar o projeto.

A matéria veiculada na proposição refere-se à desapropriação de áreas, cuja competência legislativa é privativa da União, nos termos do artigo 22, II, da Constituição Federal. 

Ressalte-se que as pessoas políticas elencadas no artigo 18 da Carta Magna possuem competência material para realizar a desapropriação, mas só a União pode legislar sobre o assunto.

Ademais, a desapropriação por utilidade pública já é regulada pelo Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1.941, norma de abrangência nacional, conforme preceitua o artigo 1º: 

“A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional.”.

Aliás, o artigo 2º da norma mencionada no parágrafo anterior corrobora a ideia da distinção entre a competência legislativa e a material: 

“Art 2º - Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados, pela União, pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios.”

O Supremo Tribunal Federal já se posicionou sobre a matéria, conforme jurisprudência abaixo colacionada:

“É inconstitucional, por invadir a competência legislativa da União e violar o princípio da separação dos poderes, norma distrital que submeta as desapropriações, no âmbito do Distrito Federal, à aprovação prévia da Câmara Legislativa do Distrito Federal." (ADI 969, Rel. Min. Joaquim Barbosa, julgamento em 27-9-2006, Plenário, DJ de 20-10-2006.) (os grifos não constam do original)

Isto posto, o parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 423, de 2011.

Sala das Sessões, em 





Deputado FERNANDO CAPEZ





                 Relator
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